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PARECER JURIDICO «

PROCESSO N°: 1258/2023
INTERESSADOS: SECRETARIA DE ADMINISTRAGCAO; EDUCAGAO; CULTURA,

DESPORTO E LAZER; e MEIO AMBIENTE.

ASSUNTO: PREGAO ELETRONICO N. 007/2023
VALOR: R$ 8.679.911,30

| - RELATORIO

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por
finalidade a aquisicdo de REGISTRO DE PRECO PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIGAO DE COMBUSTIVEL (GASOLINA COMUM, GASOLINA ADITIVADA,
OLEO DIESEL BS-500, OLEO DIESEL S10 COMUM E OLEO DIESEL S$10
ADITIVADO) mediante licitagdo publica, na modalidade pregdo, em sua forma
eletronica, conforme justificativa e especificagdes constantes do Termo de
Referéncia e seus anexos.

Os seguintes documentos séo relevantes para a analise juridica:

I)  Oficios dos Secretarios de formalizagao da demanda;
I)  Estudo técnico preliminar;

lil) Pesquisa de mercado com cotagdes de prego;

IV) Termo de referéncia;

V) Despacho (termo de reserva orgamentaria);

VI) Autorizagéo;

VIl) Autuacgao; e
VIIl) Minutas do edital, contrato e anexos.

E a sintese do necessario.
Il - APRECIAGAO JURIDICA

IL.1 - Finalidade e abrangéncia do parecer juridico

A presente manifestacdo juridica tem o escopo de assistir a autoridade
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assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, |e «
1, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitagdes e Contratos — NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatéria, o processo licitatério seguira para o
érgdo de assessoramento juridico da Administragéo, que realizaracontrole
prévio de legalidade mediante analise juridica da contratag@o.

§ 1° Na elaboragéo do parecer juridico, o 6rgéo de assessoramento juridico
da Administragdo devera:

| - apreciar o processo licitatério conforme critérios objetivos prévios de
atribuigdo de prioridade;

Il - redigir sua manifestagdo em linguagem simples e compreensivele de
forma clara e objetiva, com apreciagdo de todos os elementos
indispensaveis a contratagéo e com exposigéo dos pressupostos de fato e
de direito levados em considerag&o na analise juridica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se da em fungéo do exercicio da competéncia da analise juridica da futura
contratagdo, ndo abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadoldgica ou de conveniéncia e oportunidade. Em relagéo a
esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricagdo com questdes juridicas, na
forma do Enunciado BPC n° 07, do Manual de Boas Praticas Consultivas da

Advocacia-Geral da Uniao:

Enunciado BPC n°7

A manifestagdo consultiva que adentrar questéo juridica com potencial de
significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da
necessidade de fazé-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre
temas ndo juridicos, tais como os técnicos, administrativos ou de
conveniéncia ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir
opinido ou formular recomendagdes, desde que enfatizando o carater
discricionario de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificagbes técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratagéo, suas
caracteristicas, requisitos e avaliagéo do prego estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do 6rgéo, com base em parametros técnicos
objetivos, para a melhor consecugéo do interesse publico. O mesmo se pressupde
em relagéo ao exercicio da competéncia discricionéria pelo 6rgéo assessorado, cujas
decisdes devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que ndo é papel do érgdo_de assessoramento
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juridico exercer a auditoria quanto a competéncia de cada agente publico para a

pratica de atos administrativos, nem de atos ja praticados. Incumbe, isto sim, a cada

um destes observar se os seus atos estdo dentro do seu espectro de competéncias.
Finalmente, deve-se salientar que determinadas observacgdes sao feitas sem

carater vinculativo, mas em prol da seguranga da propria autoridade assessorada a
quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei,
avaliar e acatar, ou ndo, tais ponderagdes. N&o obstante, as questdes relacionadas
a legalidade serdo apontadas para fins de sua corregdo. O seguimento do processo
sem a observancia destes apontamentos serd de responsabilidade exclusiva da
Administracgéo.

O artigo 18 e incisos da Lei n® 14.133/2021 estabelece todos os elementos
que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratagéo publica, senao

vejamos:

Art. 18. A fase preparatoria do processo licitatorio € caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratagbes anual
de que trata o inciso VIl do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado,
e com as leis orgamentarias, bem como abordar todas as consideragoes
técnicas, mercadoldgicas e de gestdo que podem interferir na contratagéo,
compreendidos:

| - a descricdo da necessidade da contratagao fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse publico envolvido;

Il - a definicdo do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de
termo de referéncia, anteprojeto, projeto basico ou projeto executivo,
conforme o caso;

Il - a definigdo das condigdes de execugdo e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condigdes de recebimento;

IV - 0 orcamento estimado, com as composigdes dos pregos utilizados para
suaformagao;

V - a elaboragéo do edital de licitagao,

VI - a elaboragéo de minuta de contrato, quando necessaria, que constara
obrigatoriamente como anexo do edital de licitagéo;

Vil - o regime de fornecimento de bens, de prestagdo de servigos ou de
execugdo de obras e servigos de engenharia, observados os potenciais de
economia de escala;

VIl - a modalidade de licitag&o, o critério de julgamento, o modo de disputa
e a adequacdo e eficiéncia da forma de combinagéo desses pardmetros,
para os fins de selegédo da proposta apta a gerar o resultado de contratagéo
mais vantajoso para a Administragdo Publica, considerado todo o ciclo de
vida do objeto;

IX - a motivagdo circunstanciada das condi¢gdes do edital, tais como
justificativade exigéncias de qualificagédo técnica, mediante indicagéo
das parcelas de maior relevancia técnica ou valor significativo do objeto, e
de qualificagaoecondmico-financeira, justificativa dos critérios de pontuagéo
e julgamento das propostas técnicas, nas licitagdes com julgamen

Av. Eladio Corréa Lobato - Complexo Administrativo, s/n, Bairro Cidade Nova, |
CNP.J: 05.191.333/0001-69 - wwwiDh

Procuradoria Juridica T —

-



——

% Estado do Paré A,

% »
| Poder Executivo [;m-rwm y o
* o Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri Garaq7 mﬂx
Procuradoria Jurfdica e

melhor técnica ou técnica e prego, e justificativa das regras pertinentes a
participagao de empresas em consoércio;

X - a analise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitagéo e
a boa execugéo contratual;

X! - a motivagéo sobre o momento da divulgagéo do orgamento da licitagéo,
observado o art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compde a instrugdo do processo de
contratacéo, constata-se a presenga da defini¢éo do objeto e das justificativas para
a sua contratagdo, a autorizagdo da Autoridade Competente para a instauragéo do
processo de contratagéo, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadoldgica, a
previsdo de dotagcdo orgamentaria, o termo de referéncia, o decreto de designacéo
do pregoeiro e da equipe de apoio e a minuta do Edital.

Desta forma, é possivel aferir claramente que os autos do processo
encontram-se devidamente instruido, atendendo as exigéncias minimas legais,
ficando evidenciada a solugdo mais adequada para atendimento da necessidade
publica.

E, nos termos apresentados na justificativa de contratagéo, resta evidente a
sua necessidade, tendo em vista que a aquisigdo de combustiveis constituem-se
necessidade comum a toda administragdo municipal, onde os objetos da contratagéo
atenderé@o a demanda da administragéo.

Ademais, registra-se a inexisténcia do plano anual de contratagdes nestas
Secretarias, o que prejudica a analise de compatibilidade da contratagdo com o
referido plano, em que pese néo se tratar de ato obrigatério para a realizacdo do
certame, uma vez que, o inciso VII, do artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da
elaboracéo do plano anual de contratagées, in fine:

Art. 12. No processo licitatorio, observar-se-a o seguinte: VIl - a partir de
documentos de formalizagéo de demandas, os 6rgdos responsaveis pelo
planejamento de cada ente federativo poderdo, na forma de
regulamento, elaborar plano de contratagdes anual, com o objetivo de
racionalizar as contratagdes dos 6rgéos e entidades sob sua competéncia,
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a
elaboragdo das respectivas leis orgamentarias.

Seguindo a analise, verifica-se que o termo de referéncia elaborado a partir

do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definicdo do objet

]
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justificativa, prazo de entrega e condigdes de execugéo, condicbes de pagamento,
dotagdo orgamentaria, obrigagbes da Contratante e da Contratada, fiscalizacéo,
extingdo do contrato e sangdes aplicaveis, contendo, por conseguinte, todos os
elementos exigidos pelo inciso XlII do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021, que assim

determina:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de referéncia:
documento necessério para a contratag@o de bens e servigos, que deve
conter os seguintes pardmetros e elementos descritivos:

a) definicdo do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo do
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogagao,

b) fundamentagéo da contratagéo, que consiste na referéncia aos estudos
técnicos preliminares correspondentes ou, quando n&o for possivel divulgar
esses estudos, no extrato das partes que ndo contiverem informagdes
sigilosas;

c) descrigdo da solugdo como um todo, considerado todo o ciclo de vida do
objeto;

d) requisitos da contratagao;

e) modelo de execugdo do objeto, que consiste na definicdo de como o
contrato devera produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o
seuencerramento;

f) modelo de gestdo do contrato, que descreve como a execugao do objeto
sera acompanhada e fiscalizada pelo orgéo ou entidade;

g) critérios de medicéo e de pagamento;

h) forma e critérios de selegédo do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratagéo, acompanhadas dos pregos unitarios
referenciais, das memorias de calculo e dos documentos que lhe déo
suporte, com os parametros utilizados para a obtengéo dos pregos e para
os respectivos calculos, que devem constar de documento separado e
classificado;

j) adequagdo orgamentaria.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os
seguintes elementos: definigdo do objeto, necessidade de contratagéo e justificativa,
especificacdo dos produtos e quantitativo do objeto, levantamento de mercado,
estimativa das quantidades a serem contratadas, estimativa de valor, descrigdo da
escolha da solugdo de contratar, justificativa para o parcelamento ou néo do objeto,
gerenciamento de riscos, demonstrativos dos resultados pretendidos, providencias a
serem adotadas, contratacdo correlata e/ou interdependente, praticas de
sustentabilidade e declaracdo de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita
harmonia ao minimo exigido em lei e disposto no §1° e incisos do artigo 18 da NLLC,

senao vejamos:
A WO
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Art. 18. [...] § 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso | do
caput deste artigo devera evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solugdo, de modo a permitir a avaliagéo da viabilidade técnica e
econdmica da contratagdo, e contera os seguintes elementos: | - descrigéo
da necessidade da contratagdo, considerado o problema aser resolvido
sob a perspectiva do interesse publico;

Il - demonstragéo da previséo da contratagdo no plano de contratagdes
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento como
planejamento da Administragéo;

Il - requisitos da contratagéo;

IV - estimativas das quantidades para a contratagéo, acompanhadas das
memorias de calculo e dos documentos que lhes ddo suporte, que
considerem interdependéncias com outras contratagbes, de modo a
possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na andlise das alternativas
possiveis, e justificativa técnica e econdmica da escolha do tipo de solugéo
a contratar;

VI - estimativa do valor da contratagéo, acompanhada dos pregos unitarios
referenciais, das memdrias de célculo e dos documentos que lhe déo
suporte, que poderdo constar de anexo classificado, se a Administragéo
optar por preservar o seu sigilo até a concluséo da licitagéo;

VII- descrigéo da solugdo como um todo, inclusive das exigéncias
relacionadas 4 manutencdo e a assisténcia técnica, quando for o caso; VIII
- justificativas para o parcelamento ou ndo da contratagéo; IX -
demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidadee
de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e
financeiros disponiveis;

X - providéncias a serem adotadas pela Administragdo previamente a
celebragdo do contrato, inclusive quanto a capacitagéo de servidores oude
empregados para fiscalizagéo e gestdo contratual;

XI - contratagGes correlatas e/ou interdependentes;

Xl - descrigdo de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluidos requisitos de baixo consumo de energia e de outros
recursos, bem como logistica reversa para desfazimento e reciclagem de
bens e refugos, quando aplicavel;

Xl - posicionamento conclusivo sobre a adequagéo da contratagéo para o
atendimento da necessidade a que se destina.

Desta forma, é possivel aferir que a fase preparatoria do certame encontra-
se em consonancia com as exigéncias minimas exigidas pela NLLC para fins de

contratagéo nesta nova sistematica de licitagdes publicas.

ILIl - Da Minuta do Edital

Conforme ja informado ao norte, a elaboragéo da minuta do edital € um dos
elementos que devem ser observados na fase interna da licitagédo publica, tendo
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aquelesido submetido a analise juridica contendo quatro anexos, quais sejam: o «
termo de referéncia, o modelo de proposta, a minuta da ata de registros de pregos,
e a minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do
Edital estdo definidos de forma clara e com a devida observancia do determinado

no artigo 25 dalei n® 14.133/2021, que assim dispoe:

Art. 25. O edital devera conter o objeto da licitagdo e as regras relativas a
convocagdo, ao julgamento, & habilitagéo, aos recursos e as penalidades da
licitagao, a fiscalizagdo e & gestéo do contrato, a entrega do objeto e as
condigbes de pagamento.

Do edital apresentado, constata-se que o mesmo esta de acordo com as

previsdes estabelecidas no art. 25 da Lei 14.133/21.
1.1 - Da Minuta do Contrato

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma continua, a
ser entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz
necessario que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato,
vistondo se enquadrar nas hipéteses de excegdo quanto a obrigatoriedade do
instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n® 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes clausulas: objeto, obrigagdes da
Contratante e Contratada, prego, dotagdo orgamentaria, pagamento, entrega e
recebimento do objeto, alteragdes, do acréscimo ou supresséo do valor,
acompanhamento e fiscalizagdo, da rescisdo contratual, sangdes administrativas,
vigéncia, extingdo do contrato, casos omissos, publicagdes e eleigao de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as clausulas que

sAo necessarias nos contratos administrativos, senéo vejamos:

Art. 92. S3o necessarias em todo contrato cldusulas que
estabelegam:

| - o objeto e seus elementos caracteristicos;

Il - a vinculagéo ao edital de licitagéo e a proposta do licitante vencedor
ou aoato que tiver autorizado a contratagéo direta e a respectiva proposta;
Il - a legislagdo aplicavel & execugéo do contrato, inclusive quanto aos
casosoMmissos;

IV - o regime de execugéo ou a forma de fornecimento;
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V -0 preco e as condigbes de pagamento, os critérios, a data-base e a «
periodicidade do reajustamento de pregos e os critérios de atualizagéo

monetéria entre a data do adimplemento das obrigagdes e a do efetivo
pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medigéo, quando for o caso, e o prazo

para liquidagéo e para pagamento;

VIl - os prazos de inicio das etapas de execugdo, conclus@o, entrega,
observagéo e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIIl - o crédito pelo qual correra a despesa, com a indicagdo da
classificagdo funcional programatica e da categoria econdmica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso,

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuagéo de pregos, quando
for o caso;

X| - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio
econdmico-financeiro, quando for o caso;

XIl- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execugéo, quando
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de
antecipagéo de valores a titulo de pagamento;

Xl - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos minimos
estabelecidos nesta Lei @ nas normas técnicas aplicaveis, e as condigbes
de manutengéo e assisténcia técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabiveis
e os valores das multas e suas bases de calculo;

XV - as condigdes de importagdo e a data e a taxa de cémbio para
converséo, quando for o caso;

XVI - a obrigagéo do contratado de manter, durante toda a execucao do
contrato, em compatibilidade com as obrigagdes por ele assumidas, todas
as condigdes exigidas para a habilitagéo na licitagdo, ou para a qualificagéo,
na contratagéo direta;

XVII - a obrigagéo de o contratado cumprir as exigéncias de reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social e para
aprendiz;

XVIIl - o modelo de gestéo do contrato, observados os requisitos definidos
em regulamento;

XIX - os casos de exting&o.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as clausulas minimas
devidamente amparadas na Lei n°® 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto
rotineiro, sem afericdo de riscos aparentes para a Administragéo Publica.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatério estabelece a
modalidade de licitagdo para a contratagéo do objeto como sendo o pregéao em sua
forma eletrdnica, o que se encontra em perfeita corregédo uma vez que o objeto se
enquadra ha categoria de bens comuns, com padrées de qualidade e desempenho
passiveis de descrigdo objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo
o disposto nos incisos Xl e XLI, do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021.

Isto posto, o critério de selegdo da proposta como sendo o “menor prego por
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item”, do mesmo modo, mostram-se adequado para a modalidade determinada pelo «
legislador. E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as
prerrogativas das  microempresas, empresas de pequeno porte €
microempreendedores individuais nos termos constantes na Lei Complementar
Federaln® 123/2006 e suas alteragbes, para fins de regéncia da contratagdo em

comento.
Il. IV — Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatéria a divulgagéo e a manutengéo do inteiro
teor do edital de licitagdo e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal
Nacional de Contratagdes Publicas e a publicagdo de extrato do edital no Diario
Oficial da Unido, conforme determinam os art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei n°
14.133, de 2021.

Destacamos também que, apés a homologagdo do processo licitatério, €
obrigatéria a disponibilizagéo no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP)
dos documentos elaborados na fase preparatoria que porventura néo tenham
integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3°, da Lein® 14.133,
de 2021.

Ill - CONCLUSAO

Em face do exposto, nos limites da analise juridica e excluidos os aspectos
técnicos e o juizo de oportunidade e conveniéncia do ajuste, opina-se pela
possibilidade juridica do prosseguimento do presente processo.

A consideracéo superior.
SYLBER Assinado de forma
o diai
Igarapé-Miri//PA, 30 de outubro de 2023. ROBERTO DA Rggg};ggrgxl_s?l_ESA
SILVA DE DE
LIMA:7681994 LIMA76819949200

Dados: 2023.10.30
9200 13:21:52 -03'00'
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